
Expediente 2931/2018 

Projeto de Lei do Executivo nº 953/2018 

 

PARECER JURÍDICO 

 

O Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal encaminha para apreciação 

deste Poder Legislativo projeto de lei, abaixo in verbis, que tem por finalidade: 

“DISPÕE SOBRE O PAGAMENTO DE BOLSA AOS MÉDICOS 
RESIDENTES EM MEDICINA DA FAMÍLIA E COMUNIDADE E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS” 

O Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal encaminha para apreciação 

deste Poder Legislativo a proposição de pagamento de Bolsa ao médicos residentes em 

medicina que atuam no Município, com base no art. 200, III, CF/88 e art. 27, I, da Lei 

8.080/90. 

 Segundo o art. 152, inc. I compete ao Sr. Prefeito Municipal a iniciativa das 

leis, bem como, compete ao Município organizar o quadro de servidores, conforme art. 

11, inciso III da LOM. De acordo com o art. 12, inciso II, da LOM o Município possui 

legitimidade concorrente para legislar sobre saúde pública, desde que não se trate de 

cláusulas gerais. 

Ademais, o impedimento do procedimento proposto encontraria óbice na 

inteligência do art. 167, VI, da CF/88, assim como no art. 78, VI, da LOM, entretanto, 

não é caso do referido impedimento, tendo em vista a proposta de apreciação pelo Poder 

Legislativo Municipal. 

Assim, diante de a aparente inexistência de vícios de origem e legalidade 

não se impede o projeto da apreciação das Comissões Permanentes competentes, 

merecendo trânsito entre as referidas comissões. 

Portanto, o projeto merece trânsito entre as comissões. 

Observo que a matéria restará aprovada por maioria simples, de acordo com 

o art. 144 do Regimento Interno. 

São Leopoldo, 13 de novembro de 2018. 

 

 



Geison Freitas 

Assessor Jurídico. 


